
O 
ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, acredita 
que o Congresso Nacio-
nal “está vestindo a cami-

sa do Brasil” ao aprovar medidas 
importantes na pauta econômica. 
Um dia depois da aprovação, na 
Câmara, dos projetos de lei sobre 
taxação dos super-ricos e das em-
presas offshore — imediatamente 
após a demissão de Rita Serrano 
da presidência da Caixa —, Had-
dad vê com confiança os avanços 
no Legislativo. Um dos ministros 
mais articulados com o Congres-
so, Haddad se diz satisfeito com 
o encaminhamento da reforma 
tributária no Senado, apesar do 
grande número de exceções. Em 
entrevista ao Correio, o chefe da 
Fazenda afirma ser fundamen-
tal corrigir uma sucessão de er-
ros, acumulados nos últimos 10 
anos, que corroeram a base fiscal 
do Estado. Sem querer fazer um 
“cavalo de batalha” com o Ban-
co Central, Haddad observa ain-
da a discrepância entre uma ta-
xa de juros a 12,75% para uma in-
flação anual abaixo de 5%. Leia, 
a seguir, os principais trechos da 
entrevista.   

O governo conseguiu 
destravar a pauta econômica 
na Câmara, coincidência ou 
não, depois das mudanças no 
comando da Caixa. A missão 
foi cumprida?

Estamos um pouco longe de 
a missão estar cumprida, por 
uma série de desafios que estão 
colocados, internos, mas, so-
bretudo, externos. Houve uma 
deterioração do cenário inter-
nacional. As taxas de juros nor-
te-americanas são uma preocu-
pação grande do mundo inteiro. 
Felizmente, o Brasil não é um 
país endividado em dólar. Até 
alguns anos atrás, não se ima-
ginava que as taxas de juros in-
ternacionais fossem chegar a 
esse patamar. Além disso, há 
uma desaceleração importante 
da Ásia. Isso tem reflexos, por-
que tem uma espécie de super-
produção que está sendo deso-
vada no mercado internacional 
de vários bens e serviços. Então, 
você tem uma produção asiáti-
ca que não está sendo consu-
mida internamente e está sen-
do despejada no mundo. E duas 
guerras. Então, é um cenário in-
ternacional muito desafiador. 

E no Brasil?
Do lado doméstico, estamos 

tendo uma queda de arrecadação 
em virtude da taxa de juros. Ho-
je, estamos com ela em 12,75%. 
Se você pegar a taxa real de juros 
(descontada a inflação) pratica-
da no Brasil, ela está no campo 
da retração econômica. É con-
tracionista. E o terceiro trimes-
tre virá com indicadores preo-
cupantes. Estamos falando de 
algo em torno de zero de cresci-
mento. Isso também preocupa, 
porque está afetando as recei-
tas e acaba impactando o plano 
de voo que tínhamos traçado no 
começo do ano. Tudo isso é mui-
to desafiador. 

Há algo positivo nesse 
cenário?

O lado bom dessa história é 
que o Congresso está vestindo a 
camisa do Brasil e está botando a 
agenda para andar. Fomos muito 

bem-sucedidos nas votações do 
primeiro semestre. E o que eu 
disse e repito é que eu gostaria 
de ter um segundo semestre tão 
bom quanto o primeiro do pon-
to de vista da relação com o Con-
gresso. E tenho falado com o pre-
sidente (da Câmara, Arthur) Lira 
e o presidente (do Senado, Ro-
drigo) Pacheco semanalmente, 
às vezes, diariamente.

O senhor, esta semana 
mesmo, teve uma reunião 
longa com Lira.

Foram duas horas de reunião. 
Também estive com o presidente 
Pacheco, que também está mui-
to solícito. Tenho falado da gravi-
dade da situação, da necessidade 
de continuarmos a procurar blin-
dagem para proteger a economia 
brasileira desses eventos. Tenho 
falado também com o presidente 
do Banco Central, Roberto Cam-
pos Neto. Eles próprios reconhe-
cem que a taxa de juros está con-
traindo a atividade econômica, 
e tenho levado isso ao conheci-
mento deles desde março. Quan-
do estava todo mundo eufórico 
com o PIB do primeiro trimestre 
deste ano, eu fui uma das únicas 
vozes que falou: “Não vamos nos 
iludir, nós vamos ter um período 
difícil se não mudarmos a políti-
ca econômica”. 

Que fatores contribuíram 
para essa situação?

Nós tivemos, em 2017, dois 
eventos disruptivos a que os 
analistas de mercado presta-
ram pouca atenção. O primei-
ro foi a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal de retirar da base 
de cálculo do PIS-Cofins o ICMS 
(Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços). Isso 
foi uma hecatombe na Receita 
Federal, que está produzindo 
efeitos até agora. Ontem (quar-
ta-feira), tivemos uma perda 
de R$ 3,8 bilhões na Justiça, de 
compensação de PIS-Cofins, de 
uma decisão tomada em 2017. 
O segundo evento foi a derru-
bada do veto à Lei Complemen-
tar 160 (que tratava da cobran-
ça de imposto de incentivos de 
ICMS). Aí foi o Congresso, o que 
causou um prejuízo de R$ 50 bi-
lhões ao ano. A Medida Provisó-
ria 1.185 visa reparar isso.

Não é esse o ponto que 
o Congresso está com 
dificuldade em aprovar?

Tudo tem dificuldade. O 
(projeto de lei que taxa) fun-
dos exclusivos e offshore, até 
outro dia, não ia passar. O pro-
jeto de lei do Carf e a reforma 
tributária, até outro dia, não 
iam passar. Então, se a gente 
olhar para o bicho e ficar com 
medo, não enfrenta o bicho. O 
bicho está aí. E vamos explican-
do, conversando, porque isso é 
natural, isso é da democracia. A 
reação é natural, algo do tipo 
“não conheço o assunto, não 
quero”. Aí, você vai explicando, 
mostra o que aconteceu, (aler-
ta que, se não aprovar,) vai ser 
ruim para o Brasil. Não é a Fa-
zenda que está em jogo, é o Bra-
sil. São 10 anos criando distor-
ções no Executivo, no Legislati-
vo e no Judiciário. A única coisa 
comum entre esses três Poderes 
era essa, criar distorções. Ago-
ra nós estamos no momento de 
conciliação dos Poderes para, 
justamente, rever essas distor-
ções em proveito do desenvol-
vimento do país. 

As 

propostas aprovadas 
na Câmara não ficaram 
exatamente como a Fazenda 
defendia. O senhor ficou 
satisfeito?

Reforma tributária, Carf, fun-
dos, offshore, tudo isso envolve 
negociação, tem muitos interes-
ses que se colocam. Temos uma 
cultura de rico não pagar impos-
to, mas isso é uma coisa históri-
ca no Brasil, não é culpa desta le-
gislatura ou deste governo. É al-
go que tem 500 anos. Então, os 
impostos sempre recaíram so-
bre os mais pobres. E o que nós 
falamos, desde o começo, é que o 
ajuste fiscal necessário tinha que 
começar pelo gasto tributário, 
cortando o gasto tributário. Por-
que são benefícios que foram da-
dos e nunca retirados e que não 
trouxeram desenvolvimento pa-
ra o país. Não geraram emprego, 
não geraram riqueza, não gera-
ram inovação. As desigualdades 
só aumentaram. 

Em que momento tomamos 
esse caminho errado?

Há 10 anos, nós estamos to-
mando medidas, acreditando 
que elas proporcionariam mais 
crescimento, e isso não aconte-
ceu. Nós tomamos o caminho 
errado. É preciso rever esse ca-
minho. Desapareceu do noticiá-
rio o compromisso com o equilí-
brio das contas. E desorganizou-
se o Estado brasileiro, incluindo 
o teto de gastos, que mais desor-
ganizou do que organizou. Criou 
uma panela de pressão de gastos 
reprimidos e, por baixo disso, de-
sonerando impostos, porque, da 
maneira como o teto estava esta-
belecido, você corroía a base fis-
cal do Estado. A política pública 
no Brasil virou a corrosão da ba-
se fiscal do Estado. Então o gap, 
em vez de diminuir, aumentou. 
É isso que acabou acontecendo. 

O que tem sido feito para 
mudar esse quadro?

Desde dezembro do ano pas-
sado, tudo o que eu tenho feito 
é esclarecer à opinião pública o 
que aconteceu, com dados. Nós 
temos que rever essa estratégia 

de desenvolvimento. Ela está er-
rada. O novo marco fiscal é a 
combinação do que tinha de vir-
tude na LRF (Lei de Responsa-
bilidade Fiscal), mas corrigindo 
seus defeitos, como, por exem-
plo, não ter mecanismos anti-
cíclicos. Do lado do teto de gas-
tos, levar em consideração que 
uma regra de gasto é importan-
te, mas não aquela. Aquela aca-
bou gerando um desencontro de 
contas. Então, à luz da experiên-
cia internacional e dos erros co-
metidos no passado recente, nós 
procuramos apresentar um mar-
co fiscal sustentável. E, na minha 
opinião, os parâmetros da me-
dida da lei complementar estão 
em ordem. Mas eles têm que vir 
acompanhados da correção das 
distorções tributárias. 

Quais são as correções 
tributárias mais urgentes?

São essas que estamos enca-
minhando agora. Mas não é por-
que uma lei vai para o Congres-
so que nós paramos de traba-
lhar e ficamos na arquibancada, 

aguardando a solução do pro-
blema. A turma está trabalhan-
do diuturnamente, desde de-
zembro do ano passado, ma-
peando os problemas. 

E a reforma tributária? Já 
tem muito especialista 
reclamando que essa reforma 
está criando muitas exceções 
e está sendo desvirtuada. 

Nós fizemos a conta do que 
ela implica. Sabíamos que have-
ria exceções. O Brasil não vai sair 
de um padrão onde só tem exce-
ção — não tinha regra, portanto 
— para um mundo em que não 
há exceção. Essa migração estava 
mais ou menos na nossa conta. O 
número de exceções está exces-
sivo para um país que tem o sis-
tema tributário em ordem. Para 
um país caótico como o Brasil, 
é uma transição que, inclusive, 
impõe no texto constitucional a 
obrigatoriedade de revisão das 
exceções a cada cinco anos, para 
saber se elas estão ou não produ-
zindo os resultados pretendidos. 
Então, eu creio que nós estamos 
no bom caminho.

Então, se aprovar do jeito que 
está, já é um avanço?

Eu não tenho como negar que 
Baleia Rossi, Aguinaldo Ribei-
ro, Eduardo Braga foram parcei-
ros do país na interlocução com 
a Fazenda para chegar a esse re-
sultado. Sei de todos os cons-
trangimentos que eles passa-
ram. As pressões são medonhas, 
enormes e de gente conhecida. 
Porque a população que está lá, 
acordando às quatro da manhã, 
não vem aqui no Congresso pedir 
nada, né? Eu sei como funciona, 
vocês sabem também. Eles foram 
muito resilientes e republicanos 
na conversa conosco. 

O senhor mencionou três 
parlamentares, nenhum 
deles do PT. Como avalia o 
trabalho do partido?

O PT está fechadíssimo. O PT 
não relatou, não foi escolhido, 
mas aí culpa não é do PT. O Ro-
drigo Pacheco escolheu de co-
mum acordo o Eduardo Braga, 
que é uma bela figura. E o Agui-
naldo já tinha sido relator da PEC 
45, na legislatura anterior. Não ti-
nha nem como eu pedir para ser 
outra pessoa. E não é ruim não 
ser do PT o relator, porque, na 
verdade, é um projeto de país.

O Bernard Appy sempre 
falava de um crescimento 
no PIB potencial de, no 
mínimo, 12% até 20%. Com 
essas mudanças, qual será o 
impacto da reforma?

Tem um conjunto grande de 
exceções, e elas terão que ser re-
vistas ao longo dos anos, mas 
eu acredito que não chegaram 
a comprometer o que se espe-
ra dessa reforma, que é criar um 
ambiente de negócios muito 
mais favorável. Ela é necessária 
para aumentar os investimen-
tos no Brasil. 

O senhor acha que pode ser 
mais de 12%?

É difícil estimar. Mas bas-
ta dizer que, no último estudo 
do Banco Mundial, de 190 paí-
ses avaliados, o sistema tribu-
tário brasileiro ficou na posição 
184. Todo investidor estrangeiro 
aponta duas questões como um 
problema para investir mais no 
Brasil. Um é o sistema tributário. 
E o outro, a volatilidade cambial. 
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“Sabíamos que haveria 
exceções na reforma”

Chefe da equipe econômica comemora os avanços da agenda no Congresso, mas chama a atenção para os desafios que o 
país enfrenta, com o cenário externo desfavorável e a forte desaceleração do crescimento diante dos juros ainda elevados 

Temos uma cultura de rico não pagar imposto, mas isso é uma coisa 
histórica no Brasil, não é culpa desta legislatura ou deste governo. É 
algo que tem 500 anos”


